
O surgimento da figura legal do "paciente", através dos habeas corpus para cultivo de 

maconha no Brasil 

 

A partir da década de 2010, se iniciou um processo de mudança na regulamentação sobre 

os usos da maconha no Brasil. Até então completamente proibida, dois canabinóides da 

planta passaram a ser permitidos pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa): 

o CBD, em 2015, e o THC, em 2016. De imediato, essas mudanças facilitaram a vida dos 

que têm prescrição médica e fazem tratamento com o extrato da planta. No entanto, a 

regulamentação ainda não avançou sobre a produção da matéria-prima, isto é, o cultivo 

da planta continua sendo proibido em solo nacional. Hoje em dia, os pacientes têm as 

seguintes opções para ter acesso à maconha no Brasil: comprar nas farmácias, importar 

diretamente de empresas ou adquirir através nas associações canábicas que conseguiram 

na justiça a permissão para distribuir para seus associados. Essas opções, no entanto, são 

caras e o custo do tratamento médico com a maconha continua alto. O tratamento depende 

de uma série de fatores, mas é possível afirmar que o custo mensal gira em torno de 2 a 5 

mil reais. Além de ser um valor alto para a realidade brasileira, é preciso ainda considerar 

que a maioria dos que se tornam pacientes tem que lidar com condições de saúde 

complexas que compromete seu o orçamento com outros tratamentos e medicamentos.   

Para lidar com essas dificuldades de acesso, alguns pacientes passaram a elaborar ações 

judiciais para diminuir o custo e a burocracia, na forma de habeas corpus para o cultivo 

doméstico com a finalidade da produção artesanal da maconha. A ideia básica é: o próprio 

paciente cultiva a maconha e produz os extratos que precisa em casa. Com a justificativa 

de garantir o direito à saúde, os tribunais de justiça em todo o país passaram a reconhecer 

e avalizar esses pedidos de habeas corpus. Atualmente, há no Brasil mais de dois mil 

pacientes que cultivam maconha em casa graças ao habeas corpus, de acordo com meus 

interlocutores advogados. 

Assim, ao invés de fugir, se esconder ou evitar, as pessoas passaram a buscar o sistema 

de justiça para demandar o acesso legal à maconha. Com essa postura, é possível 

identificar uma mudança no ativismo canábico, que girava em torno da defesa do direito 

do “usuário”, em oposição ao “traficante” e ao "viciado" (e outras categorias de acusação 

similares).  Agora a figura do “paciente”, estava no centro das discussões. Não se tratava 

mais de reivindicar o direito individual ao uso, ou de denunciar a violência policial 

implicada na política de drogas repressiva. Com a entrada do "paciente", o debate público 

sobre a maconha passou a ser também uma questão de saúde. 



Nesta apresentação discuto o surgimento da figura legal do "paciente", através dos habeas 

corpus para cultivo de maconha no Brasil. 


